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As eleições legislativas do próximo dia 10 de março configuram uma oportunidade para
aprofundar o debate sobre o papel de Portugal na resposta aos desafios globais. Num
momento marcado por diversas crises que se cruzam entre si, Portugal tem um papel na
construção de respostas aos problemas que enfrentamos.
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A crise climática, o aumento da pobreza extrema e o
agravar das desigualdades, bem como a emergência
de novos conflitos militares, obrigam a uma ação
concertada entre vários intervenientes na arena
internacional. 

Do ponto de vista da Plataforma Portuguesa das
ONGD, Portugal deve contribuir para este processo
colocando a cooperação para o desenvolvimento no
topo da agenda, e fazendo avançar medidas que
contribuam para encontrar respostas globais para
problemas que, também eles, afetam todos os
países.

Nas semanas que antecedem o ato eleitoral, os partidos que concorrem às eleições
apresentaram os respectivos programas eleitorais. Neste documento, a Plataforma
Portuguesa das ONGD faz um levantamento daquilo que é proposto pelo Partido Socialista
(PS), Aliança Democrática (PSD/CDS-PP/PPM), Chega (CH), Iniciativa Liberal (IL), Partido
Comunista Português (PCP), Bloco de Esquerda (BE), Pessoas-Animais-Natureza (PAN) e
Livre (L). 

A expectativa da Plataforma Portuguesa das ONGD é que este
exercício contribua para o debate sobre as opções estratégias para
as políticas de cooperação para o desenvolvimento, ao longo da
próxima legislatura. 
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Apresentado no dia 11 de fevereiro de 2024, o programa do Partido Socialista enquadra a
abordagem às relações internacionais num contexto de “regresso de velhas e novas
ameaças”, assumindo que “Portugal pugna pela reconstrução de um sistema multilateral
justo e solidário, com o seu vértice na ONU e escorado no direito internacional e no respeito
pelos Direitos Humanos”. 

Ao longo do programa eleitoral, são apresentadas as seguintes medidas:

Intervir em todas as agendas multilaterais, da Paz e Segurança à Agenda 2030, da
Agenda do Clima ao Pacto para as Migrações;
Desenvolver políticas públicas que acelerem a implementação da Agenda 2030 das
Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, e o pleno cumprimento dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, designadamente com os principais parceiros
da cooperação portuguesa;
Aumentar, gradualmente, a Ajuda Pública ao Desenvolvimento, em linha com as
recomendações da OCDE;
Assegurar a implementação da Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030,
nomeadamente através do seu Plano de Operacionalização;
Aprofundar e diversificar as áreas de cooperação bilateral com os Países Africanos de
Língua Oficial Portuguesa e Timor-Leste, envolvendo a respetiva sociedade civil;
Valorizar o espaço CPLP como comunidade de língua, cidadania, fraternidade entre os
povos, bem como aprofundar a cooperação político-diplomática e económica entre os
seus Estados-membros;
Desenvolver uma aposta renovada em África, incrementando, desde logo, o nosso
relacionamento com os países da vizinhança sul, no norte de África e na África
subsariana;
Continuar o trajeto de reforço dos meios e recursos do Camões, I.P., enquanto
instrumento central da nossa política externa, na sua tríplice vertente de cooperação,
língua e cultura portuguesas
Lançar um Plano Nacional de Literacia Democrática no quadro da comemoração dos
50 anos do 25 de abril e da Constituição de 1976, dirigido às escolas e instituições de
ensino superior em colaboração com a sociedade civil, valorizando o conhecimento das
instituições da República e da Democracia e o texto constitucional e criando
mecanismos de aproximação dos cidadãos ao seu funcionamento
Fomentar canais de auscultação de movimentos sociais e dos cidadãos, valorizando a
participação cívica e associativa, que possa complementar a reflexão dos
representantes democraticamente eleitos
Apoio a projetos da sociedade civil, de organizações de meios de comunicação social,
de instituições de investigação e ensino, para criar resiliência e desenvolver a
sensibilização do público, a literacia mediática e o pensamento crítico, a fim de
combater a manipulação da informação
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O programa da Aliança Democrática (PSD/CDS-PP/PPM) foi divulgado publicamente no
dia 9 de fevereiro de 2024 e considera que a “Lusofonia é o pilar que assegura a
singularidade portuguesa e distingue o nosso país dos restantes estados-membros da União
Europeia, devendo, por isso, ser reconhecida como um atributo distintivo e profícuo”. 

Para a coligação, a “ausência de uma estratégia eficaz para a lusofonia e para a
promoção da língua portuguesa no mundo tem resultado num desaproveitamento do
verdadeiro potencial do espaço lusófono”, pelo que a “Lusofonia deve transcender a mera
comunidade linguística, transformando-se num espaço de solidariedade e cooperação
sólida e integrada”. “A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) assume, neste
contexto, um papel crucial, promovendo a cooperação e a diplomacia cultural como um
meio para fortalecer as nossas relações bilaterais”. 

A AD propõe as medidas abaixo:

Alinhar esforços para promover o desenvolvimento sustentável nos países lusófonos,
compartilhando experiências, recursos e expertise para abordar desafios comuns, como
a pobreza, a educação e as questões ambientais, no âmbito da Estratégia da
Cooperação Portuguesa 2030;
Fomentar parcerias económicas e comerciais entre os países lusófonos, facilitando o
comércio, investimentos e iniciativas conjuntas que aproveitem as potencialidades
económicas da lusofonia. Neste contexto, dar especial atenção à cooperação no setor
energético;
Estabelecer redes de cooperação entre instituições académicas, culturais e
empresariais nos países lusófonos, facilitando a troca de conhecimento, tecnologia e
boas práticas em diversas áreas;
Reforçar a consulta pública em processos legislativo e regulamentar do Governo,
alargando as audições orais ou escritas, incluindo organizações da sociedade civil e
especialistas nacionais e internacionais;
Avaliar os novos modelos de controlo dos fluxos fronteiriços, colaborando ativamente
nos organismos europeus e internacionais, destacando a relevância da cooperação
internacional nesta dimensão.
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CHEGACHEGA
O Chega divulgou publicamente o seu programa no dia 9 de fevereiro de 2024. No
documento, pode ler-se que o partido “considera que a Política Externa deve ter em
consideração os interesses permanentes, as constantes históricas, a herança cultural, os
determinismos geográficos e a evolução tecnológica”. O Chega defende “uma política
externa que tenha em conta a necessidade de reestruturar o espaço mediterrânico;
consolidar o Atlântico-norte; reconstruir o Atlântico-sul; desenvolver um espaço lusófono e
redefinir o espaço europeu”. 

Neste contexto, o partido propõe:

Desenvolver o espaço lusófono, promovendo a sustentabilidade das ligações ao mundo
lusófono e o seu papel preponderante a nível mundial, bem como as conexões às
diferentes comunidades portuguesas inseridas nos países de língua oficial portuguesa;
Terminar com a participação em agências e ONG’s que interfiram com a soberania
nacional;
Tornar obrigatória a publicação anual da lista das entidades públicas reclassificadas,
fundações, observatórios, associações, IPSS, institutos públicos, semipúblicos e privados
a quem foram atribuídos subsídios no ano anterior, detalhando os montantes envolvidos,
o motivo de sustentação do subsídio atribuído e o fim para o qual se destina;
Criar regras de transparência adicionais para fundações e observatórios, devendo estes
tornar públicas as suas contas e quaisquer donativos acima de um valor a determinar,
bem como todos os financiamentos públicos de que beneficiem, devendo o Estado
proceder a uma avaliação qualitativa da sua execução e abster-se de financiar
qualquer entidade desta natureza que não publique as suas contas, que não seja
transparente ou não cumpra fins de comprovada utilidade pública.

44



Apresentado no dia 3 de fevereiro de 2024, o programa da Iniciativa Liberal considera que
o “ressurgimento do autoritarismo, os desafios colocados pelas tecnologias emergentes e a
escalada global de tensões exigem uma diplomacia afirmativa e desassombrada
relativamente às escolhas que precisamos fazer, no globo e na União Europeia, assumindo
a defesa da liberdade como o eixo fundamental da política externa e europeia
portuguesas”. Para o partido, tal significa concentrar atenções em “três pilares
fundamentais da política externa: o europeu, o transatlântico e o lusófono, reinterpretando-
os à luz da necessidade de proteção da democracia, do estado de direito democrático e
do livre comércio”.

Para a Iniciativa Liberal, o “investimento em Defesa deve também refletir a necessidade de
cumprir com os nossos deveres no âmbito da NATO, da ONU e com o mundo lusófono”. Por
isso, a “vigilância aérea e marítima do Atlântico Central e Sul são fundamentais no âmbito
das nossas alianças, pois trata-se de uma geografia essencial a contrabalançar as
influências russa e chinesa em África”. No documento, pode ainda ler-se que “a Iniciativa
Liberal defenderá sempre uma Lei de Programação Militar que dê resposta tanto às
necessidades reais de projeção das nossas Forças Nacionais Destacadas como à nossa
capacidade de vigilância aérea e marítima”, sendo que Portugal “deve ainda aprofundar a
sua ação no oceano Índico, em colaboração com Índia e Moçambique, não só assegurando
a livre circulação nesse oceano, como prestando ajuda humanitária e apoio no âmbito da
defesa. Aí, Moçambique configura-se como uma prioridade na cooperação de Defesa,
dada a ameaça do extremo-islão no norte de Moçambique”.

A Iniciativa Liberal considera que “uma democracia madura discute abertamente a sua
política externa”, pelo que “não é aceitável que se procure prosseguir com uma diplomacia
de silêncios que pretende que Portugal não se encontre exposto do ponto de vista político e
económico, numa situação de alta fragilidade que compromete o seu próprio compromisso
com a democracia na CPLP”.

O partido é claro quanto à abordagem que pretende seguir, podendo ler-se no programa
que “a Iniciativa Liberal prosseguirá a sua abordagem à política externa assente nos direitos
humanos”.

Quanto a medidas, a prioridade passa por “defender o livre comércio como pilar da
prosperidade global”, considerando-se que o “comércio internacional é uma das maiores
fontes de prosperidade da história humana”. A este respeito, a Iniciativa Liberal aponta
ainda que “a reversão da globalização não é possível nem desejável; mas é possível aspirar
que esta integre também a África e a América Latina no comércio internacional. Por isso, a
Iniciativa Liberal defende que o estabelecimento de um acordo comercial com a
MERCOSUR é uma prioridade para Portugal, como é a criação de laços com a recente
Zona de Comércio Livre Continental Africana”.
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊSPARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Apresentado no dia 25 de janeiro de 2024, o programa do Partido Comunista Português
defende que “Portugal deve contribuir para a resolução dos grandes problemas da
Humanidade, para a criação de uma nova ordem mundial de paz e progresso social”. No
programa, pode ler-se que “Portugal deve pautar as suas relações internacionais pelos
princípios consagrados na Constituição da República Portuguesa – como a independência
nacional, a igualdade entre os Estados ou a cooperação com todos os outros povos para a
emancipação e o progresso da Humanidade –, desenvolvendo uma política externa
diversificada, de paz, amizade e cooperação, com base na igualdade, reciprocidade de
vantagens, respeito mútuo e não ingerência nos assuntos internos”. 

Para isso, é proposto o “incremento das verbas destinadas à política de ajuda ao
desenvolvimento e a defesa da anulação das dívidas dos países economicamente menos
desenvolvidos”.
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BLOCO DE ESQUERDABLOCO DE ESQUERDA
Apresentado a 20 de janeiro de 2024, o programa do Bloco de Esquerda defende que “a
política internacional de Portugal deve estar alinhada, isso sim, com os princípios da
autodeterminação dos povos, da paz e dos direitos humanos”. Com um foco na questão
climática, o documento refere que “em 2019, as nações mais ricas foram responsáveis por
40% de emissões de GEE relacionadas com o consumo”, ao mesmo tempo que “todo o
continente africano, que alberga um sexto da população mundial, foi responsável por 4%
das emissões”. 

O partido defende medidas como:

No plano internacional, defender o financiamento às políticas de adaptação e às
perdas e danos;
Reforço da dotação orçamental para a ajuda pública ao desenvolvimento (APD) para
os 0,7% do Rendimento Nacional Bruto que constituem a meta internacional reafirmada
em diversas ocasiões e subordinação da afetação da APD e a cooperação
internacional para o desenvolvimento portuguesas a critérios de necessidade e
solidariedade ao invés de interesses securitários, comerciais e económicos.
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No seu programa, apresentado a 17 de fevereiro, o PAN assume que como “partido defensor
do princípio da não violência, do projeto europeu e do multilateralismo” se deve adotar
“uma política externa promotora da paz, dos direitos humanos e da democracia e
empenhada na ação climática”.

São propostas medidas como:

Criar o estatuto do/a refugiado/a climático/a;
Garantir a celebração de acordos sobre conversão de dívida em financiamento
climático, em especial com os países da CPLP e pugnar pela adoção generalizada
desta metodologia no âmbito da União Europeia;
Assegurar que o dinheiro apreendido no âmbito de casos de corrupção que envolvam
pessoas politicamente expostas de outros países que tenham lesado cidadãos desse
país é devolvido às comunidades desses países sob a forma de solidariedade e apoio a
organizações não-governamentais, pugnando junto das instituições europeias pela
consagração de um regime similar;
Assegurar um reforço progressivo da Ajuda Pública ao Desenvolvimento, por forma a
atingir o compromisso de até 2030 Portugal dedicar 0,7% do Rendimento Nacional
Bruto à Ajuda Pública ao Desenvolvimento;
Assegurar que as relações comerciais de Portugal e da União Europeia com os seus
parceiros dão prioridade ao interesse público e contribuem para o cumprimento dos
compromissos assumidos a nível internacional na área da sustentabilidade e de
neutralidade carbónica;
Rever os Acordos de Comércio Internacional firmados no sentido de garantir o
cumprimento dos padrões e metas europeias em matéria ambiental, social e de bem-
estar animal, bem como assegurar que todos os novos acordos estão atualizados com
estes valores;
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LIVRELIVRE
No programa apresentado a 28 de janeiro de 2024, o Livre considera que “o combate às
alterações climáticas é um dos maiores desafios que a humanidade enfrenta, exigindo uma
articulação global entre nações e um grau de responsabilidade verdadeiramente
civilizacional”. Para o partido, “é também preciso criar uma cultura e ética política de
serviço público, pautadas pela transparência e abertura à iniciativa da sociedade civil”. 

No programa podem encontrar-se medidas como: 

Adotar uma Política Externa Feminista, incorporando a igualdade de género como
princípio basilar da ação externa portuguesa, nomeadamente: promovendo a
educação em outros países; combatendo a violência de género nas suas múltiplas
formas; empoderando mulheres social, económica e politicamente; incluindo mulheres
em negociações de paz; abordando a política externa de forma interseccional,
prestando atenção à interseção de diversas perspetivas como o género, a orientação
sexual, a identidade de género, a expressão de género, as caraterísticas sexuais, a
religião, a classe social, a etnia, o tom de pele, a nacionalidade e a idade;
Lutar por uma política de comércio justa, ao: assegurar que quaisquer negociações de
acordos de Comércio e/ou Investimento sejam transparentes, e envolvam a
participação efetiva das pessoas e das associações da sociedade civil; assegurar que
quaisquer negociações, legislação e/ou harmonização regulatória assegurem proteção
do Ambiente, dos Direitos Humanos, do bem-estar Animal, da Saúde Pública, dos
Direitos Laborais, dos Serviços Públicos e dos direitos do consumidor; implementar
legislação a nível nacional e europeu que impeça as empresas multinacionais de
conseguirem impunidade face às violações dos Direitos Humanos ou destruição
ambiental por elas cometidas;  
Aprofundar a cooperação entre os países de língua oficial portuguesa e no espaço
Ibero-Americano, fortalecendo o papel da Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa (CPLP) como espaço de livre circulação e intercâmbio social, económico e
cultural: facilitando a portabilidade de direitos entre os vários Estados-Membros e
concedendo direitos civis e políticos às suas cidadãs e cidadãos que residirem em
Portugal e assim o requererem; criar uma Convenção sobre Igualdade de Direitos e
Deveres entre todos os Estados-Membros da CPLP e reforçar a luta pelos Direitos
Humanos em todos os países da CPLP, incluindo a oposição à pena de morte na Guiné
Equatorial e o combate a todas as formas de discriminação e aos crimes ambientais;
aprofundar a cooperação, intercâmbio e reconhecimento entre universidades, criar
redes de cidadãos entre os vários países e o mundo, incluindo as várias diásporas.
Responder às crises humanitárias geradas tanto por conflitos armados como pelo
impacto das alterações climáticas, acabando com a Europa Fortaleza e efetivando um
programa europeu digno de instalação e integração de pessoas refugiadas com
partilha de responsabilidades entre todos os países. Para tal, propomos: recusar o Novo
Pacto de Migração e Asilo proposto pela Presidência do Conselho da União Europeia 
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porque representa o reconhecimento de ideias ultrapassadas sobre o acolhimento e
integração de migrantes e a gestão de asilo e das migrações, recuperando a vigilância
fronteiriça interna dentro da UE e impondo um fardo administrativo para os Estados-
Membros; relançar a Abordagem Global para a Migração e Mobilidade para
aprofundar a cooperação com países terceiros e reforçar a proteção dos migrantes e a
Política Europeia de Vizinhança, em particular a União para o Mediterrâneo, para
fomentar a transformação económica inclusiva e sustentável em todos os países, assim
como humanizar o sistema europeu comum de asilo, apoiando a reunificação das
famílias; criar uma Operação Europeia de Busca e Salvamento para salvar as pessoas
no mar e descriminalizar as ações dos grupos e associações que prestam assistência
humanitária a migrantes no mediterrâneo, devendo essa ser a prioridade da Frontex em
lugar de uma postura coerciva de defesa de uma Europa Fortaleza, acabando com os
retornos ilegais (pushbacks); criar um Passaporte Humanitário Internacional, para uma
eficaz, justa e segura proteção de migrantes em contextos de crises humanitárias;
defender a livre circulação em toda a Europa e em todo o Mundo.
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